Estado de Mato Grosso
Vale do Cabacal

Prefeitura Municipal de Reserva do Cabacal

Lein® 292, de 30 de Dezembro/ 2002

SUMULA: INSTITUI NO MUNICIPIO DE RESERVA
DO CABACAL A CONTRIBUICAO PARA CUSTEIO
DA ILUMINACAO PUBLICA PREVISTA NO ARTIGO
= 149-A DA CONSTITUICAQ FEDERAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RESERVA DO CABACAL, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas afribuigdes legais faz saber que a Chmara aprovou e ele

sanciona a seguinte Lei:

i Art. 1° - Fica instimido no Municipio de Reserva do Cabagal-MT, a
Contribuigfio para Custeio do Servigos de Iluminagio Pablica — CIP, previsto no artigo
149-A da Constitnigiio Federal.

Pardgrafo Unico — O servigo previsto no caput deste artigo compreende o
consumo de energia destinada & iluminacfio de vias, logradouros e demais bens piiblicos, e
a instalagfio, manutengfio, methoramento e expanséo da rede de iluminagfio pablica.

Art. 2° - E fato gerador da CIP o consumo de energia elétrica por pessoa
natural ou juridica, mediante ligag4o regular de energia elétrica no territério do Municipio.

Art. 3° - Sujeito passivo da CIP ¢ o consumidor de energia elétrica residente
ou estabelecido no territério do Municipio e que esteja cadastrado junto 4 concessiondria
distribuidora de energia elétrica titular da concess#io no territério do Municipio.

Art. 4° A base de célculo da CIP ¢ o valor mensal do consumo total de
energia elétrica constante na fatura emitida pela empresa concessionéria distribuidora.

Art. 5° - As aliquotas de contribuigfo sdo diferenciadas conforme a classe de
consumidores ¢ a quantidade de consumo medida em Kw/h, conforme a tabela anexa, que ¢
parte integrante desta Lei.

§f-%'Entﬂo isentos da contribuigdo os consumidores da classes residencial com
consumo de até 50 Kw/h e da classe rural com consumo até 70 Kw/h
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§ 2° - A determinagfio da classe/categoria de consumidor observari as
normas da agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL — ou 6rgéio regulador que vier a
substitui-la.

Art 6° - A CIP serd langada para pagamento juntamente com a fatura
mensal de energia elétrica

§ 1° - O Municipio conveniar4 ou contratardi com a Concessionaria de
Energia Elétrica a forma de cobranga e repasse dos recursos relativos 2 contribuig#o.

= § 2° - O convénio ou contrato q que se refere o caput deste artigo deverd,
obrigatoriamente, prever repasse imediato do valor arrecadado pela concessiondria ao
Municipio, retendo os valores necessdrios a0 pagamento da energia fornecida para a
iluminagfio piiblica e os valores fixados para remuneragfio dos custos de arrecadagéio e de
débitos que, eventualmente, o Municipio tenha ou venha a ter com a concessionfria,
relativos aos servigos supra citados.

§ 3° - O montante devido e nfo pago da CIP a que se refere o “caput” deste
artigo serd inscrito em divida ativa, 60 dias apés & verificagéio da inadimpléncia.

§ 4° = Servird como tifulo habil para inscri¢gdo:

I — a comunmicagiio do n#o pagamento efetuado pela concessiondria que
contenha os elementos previstos no art. 202 e incisos do Cédigo Tributério Nacional;

Il - a duplicata da fatura de energia eléfrica néio paga;

P I - Outro documento que contenha os elementos previstos no art. 202 e
incisos do Cddigo Tributério Nacional.

§ 5° - Os valores da CIP nio pagos no vencimento serfo acrescidos de juros
de mora, multa e correcfio monetéria, nos termos da legislag#o tributdria municipal.

Art. 7° - Fica criado o Fundo Mimicipal de Huminagiio Pablica, de natureza
contébil e administrado pela Secretaria Municipal de Finangas.

Paréigrafo Unico — Para o Fundo deverfio ser destinados todos os recursos
arrecadados com a CIP para custear os servigos de iluminagéio pGblica previstos nesta Lei.,

Art. 8° - O poder Executivo regulamenta a aplicag4o desta lei a partir de 01
de Janeiro de 2003.

Art. 9° - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a REDE-CEMAT o
convénio ou contrato a que se refere o art. 6°.

Art. 10° - Fica revogada a Lei 192, de 28 de Novembrode 1.997. PROUE T O
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Art. 11° - Esta lei entrard em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as

Reserva do Cabagal-MT, 30 de Dezembro de 2002
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ANEX01
CONTRIBUIGAO PARA CUSTEIO DA ILUMINACAO PUBLICA - CIP

CLASSE Consumo Kwh/mensal Aliquota

INDUSTRIAL Até 300 80 %

301 até 500 12,0%

Valor do Kw/h =R$ 501 até 1000 20,0 %

acima de 1001 25.0%

COMERCIAL Até 300 8.0 %

301 até 500 12,0%

Valor do Kw/h =R$ 501 até 1000 20,0 %

acima de 1001 25,0%

_ RESIDENCIAL Até 50 Isento
.. 51 até 100 40 %
Valor do Kw/h=R$ 101 até 150 50 %

151 até 200 6,0 %

201 até 500 8,0 %

acima de 501 120 %

2 RURAL Até 70 Isento
71 até 100 30 %

Valor do Kw/h 101 até 150 40 %

151 até 200 50 %

201 até 500 6,0 %

acima de 501 8,0 %
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